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APRESENTAÇÃO

As Ciências Ambientais se tornaram em um proeminente campo científico de 
estudos com ampla importância acadêmica e crescente reverberação social de suas 
discussões em função da busca integrada e sistêmica para explorar os fenômenos 
ambientais a partir de uma interdisciplinar construção do conhecimento.

Tomando a premissa de se olhar os fatos da realidade concreta para se projetar 
discussões teóricas, a presente obra indica o uso da interdisciplinaridade como uma 
ferramenta metodológica funcional para um olhar holístico na construção de novos 
conhecimentos no campo das Ciências Ambientais.

Este livro, intitulado “A Produção do Conhecimento Interdisciplinar nas Ciências 
Ambientais 1”, apresenta dezesseis capítulos em cujas discussões existe um 
encadeamento lógico de construção em quatro partes ou macroeixos estruturantes e 
que se embasaram metodologicamente em estudos de casos e revisões da literatura.

Na primeira parte, os quatro primeiros artigos exploram a agenda ambientalista 
no contexto institucional da educação por meio de discussões sobre educação e 
alfabetização ambiental, avaliação de conteúdo didático sobre impactos ambientais 
em livros, bem como estudos de casos sobre práticas inclusivas, sustentáveis e de 
responsabilidade socioambiental.

Na segunda parte, as temáticas indígenas e ambientais ligadas à água e à 
segurança energética são apresentadas por meio de mais cinco capítulos a fim de 
demonstrar os problemas de governança existentes no campo de desenvolvimento 
ao gerarem dinâmicas conflitivas entre a sistêmica lógica capitalista e a especificidade 
das realidades das comunidades locais e povos tradicionais.

Na terceira parte, os três textos subsequentes discutem em uma nova conjuntura 
social, a noção de sustentabilidade por meio de um estudo teórico-bibliométrico sobre 
a importância da extensão rural e de estudos de casos relacionados aos títulos verdes 
(green bonds), à economia verde na indústria do aço e à avaliação de impactos 
ambientais em uma área de preservação permanente do Rio Tocantins em Imperatriz 
(MA).

Na quarte parte, as problemáticas da gestão e do planejamento sustentável são 
trazidas ao debate nos últimos quatro capítulos do livro, por meio da apresentação de 
estudos de casos que vão deste macrodiscussões sobre o Plano Municipal da Mata 
Atlântica da Prefeitura de São Paulo (SP), passando pelos conflitos econômicos de 
pescadores artesanais no Pará, pela modelagem temporal de homicídios na Bahia 
entre 2012 a 2016, até se chegar a lides oriundas da destinação incorreta de resíduos 
sólidos urbano em Missão Velha (CE).

Conjuntamente, as discussões apresentadas nesta obra proporcionaram, à luz 
de diferentes recortes teórico-metodológicos, a construção de novos conhecimentos 
por meio de uma ótica interdisciplinar enraizada no plural campo epistemológico das 
Ciências Ambientais.



Fruto de um colaborativo trabalho de 61 pesquisadores de distintas áreas do 
conhecimento, oriundos das regiões Norte, Nordeste e Sudeste do Brasil, bem como 
do Cabo Verde e dos Estados Unidos, a obra apresenta uma rica contribuição no 
mapeamento de temas com ampla relevância nacional e internacional no campo das 
Ciências Ambientais. 

Diante dos resultados apresentados em ricas discussões caracterizadas por um 
elevado rigor teórico-metodológico e um forte comprometimento com a construção 
interdisciplinar de novos conhecimentos, o presente livro entrega uma acessível 
apreensão para um amplo público leigo ou especializado sobre temas relevantes e 
representativos no estado da arte do campo de Ciências Ambientais. 

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 13

EFETIVIDADE DO PLANEJAMENTO EM NÍVEL 
MUNICIPAL: O CASO DO PMMA SÃO PAULO

Data de submissão: 04/11/2019

Data de aceite: 28/01/2020

Paulo Mantey Domingues Caetano
Departamento. de Planejamento Ambiental da 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
da Prefeitura do Município de São Paulo

São Paulo – SP
http://lattes.cnpq.br/3274479907974549

RESUMO: O trabalho discute alguns dos 
fatores capazes de comprometer a efetividade 
do planejamento ambiental em nível municipal. 
Para tanto, foi utilizado como exemplo o 
Plano Municipal da Mata Atlântica, realizado 
pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Entre os fatores aqui apontados e discutidos 
como capazes de comprometer a eficácia do 
planejamento ambiental em nível municipal 
foram citados a insegurança jurídica, a anomia 
e a cultura organizacional. A seguir, foi exposto 
resumidamente o plano e o seu processo de 
construção. Finalmente, foram apresentadas 
discussão e conclusão. Os fatores destacados, 
a par de muitos outros que caracterizam a crise 
do Estado em nosso meio, têm de fato o condão 
de comprometer significativamente a eficácia 
do planejamento ambiental em nível municipal. 
Eles têm em especial um impacto perverso na 
atuação dos servidores públicos municipais.

PALAVRAS-CHAVE: planejamento ambiental; 
insegurança jurídica; anomia; cultura 
organizacional

EFFECTIVENESS OF PLANNING AT 
MUNICIPAL LEVEL: THE CASE OF PMMA 

SÃO PAULO

ABSTRACT: The paper discusses some of the 
factors that may compromise the effectiveness 
of environmental planning at the municipal 
level. For this purpose, it was used as an 
example the Atlantic Forest Municipal Plan, 
carried out by the São Paulo City Hall. Among 
the factors pointed out here and discussed as 
capable of compromising the effectiveness of 
environmental planning at the municipal level 
are legal uncertainty, anomie and organizational 
culture. The plan and its construction process 
are briefly outlined. Finally, a discussion and 
a conclusion are presented. The highlighted 
factors, along with many others that characterize 
the State crisis in Brazil, have indeed the ability 
to significantly compromise the effectiveness of 
environmental planning at the municipal level. 
They have in particular a perverse impact on the 
performance of municipal civil servants.
KEYWORDS: environmental planning; legal 
insecurity; anomie; organizational culture
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1 |  INTRODUÇÃO

A Prefeitura do Município de São Paulo, através de sua Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), demandada pelo disposto no artigo 38 da 
lei federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006), no artigo 43 do 
decreto federal nº 6660/08 (BRASIL, 2008) e no artigo 287 da lei nº 16.050, de 31 de 
julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo) (SÃO PAULO 
[CIDADE], 2014), houve por bem desenvolver um Plano Municipal de Conservação e 
Recuperação da Mata Atlântica do Município de São Paulo (SÃO PAULO [CIDADE], 
2017), aqui denominado PMMA São Paulo ou simplesmente PMMA.

Embora tenha havido um esmero especial na confecção do plano, persiste sempre 
a dúvida, recorrente em processos de planejamento territorial em nível municipal, a 
respeito da efetividade a se esperar da existência desse plano.

No item 2 são apresentados fatores que possam vir a conturbar a efetividade 
de planos territoriais municipais. No item 3 são apresentados os elementos mais 
relevantes do PMMA São Paulo. Finalmente, no item 4 a efetividade do PMMA São 
Paulo é discutida à luz dos fatores apresentados no item 2.

2 |  FATORES QUE INFLUENCIAM A EFETIVIDADE DO PLANEJAMENTO 

TERRITORIAL EM NÍVEL MUNICIPAL

Expomos a seguir alguns fatores que, em nossa opinião, têm o condão de 
influenciar a efetividade da implementação de planos na administração pública 
municipal, mormente no município de São Paulo. Como se depreenderá, esses fatores 
não são mutuamente excludentes, mas intrinsecamente articulados e parcialmente 
sobrepostos. 

2.1 Insegurança jurídica

Provavelmente a maior dificuldade - para não dizer a maior angústia - dos 
servidores públicos que trabalham com meio ambiente e urbanismo, especialmente 
em licenciamento e fiscalização, seja a insegurança jurídica.

O assunto é por demais complexo, extenso e controvertido para ser tratado 
aqui, em tão pequeno espaço. Limitamo-nos, então, a citar os professores Carlos Ari 
Sundfeld e Thiago Luís Sombra, respectivamente da FGV Direito-SP e da UnB:

Um gestor aplica um ato [administrativo], aplicando orientação da AGU [Advocacia-
Geral da União]. Mas o MPU [Ministério Público da União] não concorda com o 
gestor e com a AGU. E vai à Justiça, alegando improbidade administrativa do 
gestor e pedindo sanções cíveis (a perda do cargo público, entre outras). Enquanto 
isso, a Polícia Federal abre inquérito para apurar se, com o mesmo ato, ele praticou 
algum crime e merece ser punido com sanções penais. O gestor se defende da 
improbidade, perde na primeira e na segunda instâncias, mas tem sorte e, com 
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novo recurso, acaba absolvido. Final feliz? Ainda não. O inquérito policial virou 
ação penal, que se vai arrastando sem decisão. E há também uma fiscalização 
rodando no TCU [Tribunal de Contas da União] sobre o mesmo ato. Passados 
muitos anos, o TCU a transforma em processo contra o gestor, para aplicar uma 
multa administrativa. E a absolvição na Justiça? Não importa. E o tempo decorrido? 
Não importa. E a orientação da AGU? Não importa. (SUNDFELD; SOMBRA, 2016).

Para os que não labutam na Administração Pública, direta ou indireta, é difícil 
entender o ambiente de terror nela existente decorrente da insegurança jurídica. 
Trabalha-se, alguns mais, outros menos, permanentemente com o medo que deriva 
da insegurança gerada pela dúvida em relação ao que é lícito ou não. Provavelmente 
muito da tão decantada ineficiência da Administração Pública decorra da paralisia 
associada ao medo e à dúvida. 

A sanção do Projeto de Lei (PL) n. 7.448-A (BRASIL, 2017) é um dramático 
indicador dessa problemática. De fato, o caput e o primeiro parágrafo do artigo 28 na 
forma aprovada pelo Congresso Nacional assim dispunham:

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões 
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.
§ 1º Não se considera erro grosseiro a decisão ou opinião baseada em 
jurisprudência ou doutrina, ainda que não pacificadas, em orientação geral ou, 
ainda, em interpretação razoável, mesmo que não venha a ser posteriormente 
aceita por órgãos de controle ou judiciais. (BRASIL, 2018).

O Presidente da República, quando da sanção do que se constituiu na lei nº 
13.665, de 25 de abril de 2018 (BRASIL, 2018a), houve por bem vetar o parágrafo 
primeiro do artigo 28.

Disso se pode extrair curiosa conclusão no sentido de que um servidor que 
decidir ou opinar embasado em doutrina ou jurisprudência, ainda que não pacificadas, 
em orientação geral ou em interpretação razoável da lei não estará a salvo de 
eventualmente ser condenado em âmbito penal, administrativo, estatutário ou cível. 
Se essas cautelas não são suficientes, o que será?

Mesmo que o servidor não venha a ser condenado, apenas a perspectiva 
de responder a processos dessa ordem por diversos anos, com enormes gastos 
financeiros, sem nenhuma segurança a respeito da decisão final, e cuja condenação 
poderá implicar sanções rigorosas, podendo culminar até em demissão a bem 
do serviço público, com eventual perda da aposentadoria e de todos os bens, são 
suficientes para demonstrar que decidir ou opinar no serviço público é atividade de 
altíssimo risco. 

Não seria de espantar que daí resultassem diversos gravames à saúde, seja 
pelo risco permanente nas diversas decisões, seja pelas angústias envolvidas nos 
processos disciplinares, seja finalmente no sofrimento pelo resultado desfavorável, 
ainda mais considerando eventual sentimento de revolta devido a não ter havido má-
fé, benefício ilícito ou negligência das devidas cautelas legais. Porém, para afirmar tal 
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com mais propriedade haveria que pesquisar a existência de estudos epidemiológicos 
nesse sentido, especialmente os relacionados à síndrome de burnout.

2.2 Anomia

“Anomia” - segundo Abbagnano (1974) - “corresponde a termo moderno, usado 
preferencialmente por sociólogos (Durkheim, por exemplo) para indicar a ausência 
ou deficiência de organizações sociais e, portanto, de regras que assegurem a 
uniformidade dos acontecimentos sociais”.

As profundas desigualdades sociais e regionais do Brasil deram ensejo a formas 
de ação política que estariam a violar uma interpretação literal da legislação. A essas 
supostas violações do ordenamento jurídico demos aqui, talvez equivocadamente, a 
designação de anomia. Um exemplo seriam as chamadas invasões ou ocupações de 
terras, urbanas ou rurais.

Não estamos aqui preocupados em os fenômenos que aqui designamos dentro 
da categoria de anomia estarem contra ou a favor do ordenamento jurídico, ou contra 
ou a favor da ética ou da moral, ou se justificarem-se ou não como estratégia de 
ação política. Há discursos que servem bem a todos esses pontos de vista. O que 
nos interessa é de que forma isso impacta a viabilidade de políticas públicas. Mais 
particularmente, interessa-nos o tipo de dissonância ensejado no servidor que justifique 
sua inclusão na consideração da viabilidade de implementação de políticas públicas.

Detenhamo-nos nos casos de invasões ou ocupações. Independente-mente do 
que alguém pensar a respeito delas (a palavra invasão com conotação negativa e 
ocupação com conotação positiva), não pode haver dúvida de que em São Paulo elas 
se constituem em realidade onipresente e de alta magnitude. Simplesmente não há 
oferta de moradia para todos, do que decorre que os de menor renda são os mais 
prejudicados. 

A tabela 1 apresenta as necessidades habitacionais e as demandas por tipo de 
intervenção para o município de São Paulo.

Para as nossas finalidades, chama a atenção a quantidade de domicílios em 
precariedade habitacional e urbana: cerca de 900.000 domicílios mais 16.000 pessoas 
(sendo que os dados relativos a conjuntos habitacionais irregulares e cortiços referem-
se a 2009, os demais a 2016 e 2015; v. SÃO PAULO [CIDADE], 2016a).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em conjunto com o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) estimam 
que o município de São Paulo tenha 674.329 habitantes em áreas de riscos (BRASIL, 
2018b).

Os números acima dão uma dimensão, absoluta e relativa, da tragédia urbana e 
ambiental que recai na mais populosa e de maior renda cidade do país. De que forma 
isso influi na viabilidade do planejamento?
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Tabela 1 – Necessidades habitacionais e demandas por tipo de intervenção para o município 
de São Paulo.

Fonte: São Paulo [Cidade] (2016b, p.44)

Mais uma vez a resposta passa pelo modo como esse fenômeno infl uencia 
os receios e os atos dos servidores municipais. Eles, por expresso mandamento 
constitucional (CF 1988, art. 37) (BRASIL, 1988), que informa sobre os princípios a que 
a administração pública deve obedecer, estão tamanha disparidade entre a situação 
fática e a jurídica, como devem agir? Mesmo que eles pudessem dar-se a aventuras 
hermenêuticas, como conciliariam interesses no limite contraditórios, como o são a 
proteção ao meio ambiente e o direito à habitação?

Como evitar que o planejamento territorial não pareça nesse quadro um 
exercício surreal?

2.3 Cultura organizacional

Cultura organizacional pode ser defi nida como um conjunto de pressupostos, 
criados e validados ao longo do tempo, que defi nem a forma como as pessoas se 
comportam, as decisões são tomadas e as ações são conduzidas em uma determinada 
instituição (WOOD JR., 2015).

Handy (1987) propôs uma conceituação bastante simples, mas útil numa primeira 
avaliação, a respeito da tipologia de culturas organizacionais. Ele assim as dividiu:
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a) as baseadas no líder (cultura Zeus);

b) as baseadas na norma (cultura Apolo);

c) as baseadas na discussão (cultura Atena);

d) as baseadas na competência (cultura Dioniso).

Não há uma cultura preferível a outra. O que há é a necessidade de compatibilizar 
a cultura organizacional com a tarefa. Por exemplo, Zeus é uma cultura útil em pequenas 
empresas ou que se sustentam tendo por base uma figura carismática; Apolo é uma 
cultura adequada a, por exemplo, empresas de aviação ou de metrô; Atena se adapta 
bem a, entre outras, estruturas matriciais; Dioniso é bom para escritórios de arquitetura 
ou clínicas nas quais os principais profissionais gozam de grande autonomia.

Evidente que há um viés cultural. Pensando algo estereotipadamente, a Alemanha 
seria o reino de Apolo; a Itália, o de Dioniso; os EUA, uma virtuosa mistura de Zeus 
e Apolo. Não é preciso ser leitor de Casa-grande & senzala (FREYRE, 2006) para 
entender que a cultura brasileira tem uma tendência a Zeus, a projeção do pai.

Ocorre que o serviço público no Brasil, em especial a Prefeitura do Município 
de São Paulo, tem uma estrutura absolutamente apolínea, mas as decisões se dão 
conforme Zeus. Isso tem o condão de causar enorme dissonância nos servidores.

Como é possível o planejamento ocupar seu lugar na articulação de meios 
escassos a fins socialmente definidos nessa promiscuidade entre Zeus e Apolo?

3 |  ELEMENTOS RELEVANTES DO PMMA SÃO PAULO

A confecção do PMMA São Paulo contou com apoio da Fundação SOS Mata 
Atlântica, em função da celebração de Termo de Cooperação Técnica, além da 
criação de uma Comissão Especial de Acompanhamento no Conselho Municipal da 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). O plano contou ainda com 
a gentil colaboração do Prof. Dr. Ricardo Sartorello, da Universidade de Mogi das 
Cruzes (UMC). No mais, foi em sua maior parte desenvolvido pelo pessoal da Casa, o 
que a enobrece e a seus servidores, tendo em vista o labor extremo e a complexidade 
técnica envolvida.

O PMMA São Paulo (SÃO PAULO [CIDADE], 2017a) foi aprovado pela resolução 
nº 186/CADES, de 13 de dezembro de 2017 (SÃO PAULO [CIDADE], 2017b).

O plano é constituído dos seguintes elementos:

a) levantamento de dados sobre biodiversidade, meio físico, políticas públicas 
e pressões;

b) mapa dos remanescentes de Mata Atlântica;

c) diagnóstico da situação atual da Mata Atlântica;
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d) defi nição de corredores ecológicos;

e) plano de ação.

O Mapa dos Remanescentes da Mata Atlântica (SÃO PAULO [CIDADE], 2016c 
e 2016d) é resultado de um impressionante esforço no sentido de identifi car, delimitar, 
classifi car, georreferenciar e validar 4496 fragmentos de Mata Atlântica no território 
do município de São Paulo. Isso por si só constitui um importante elemento para 
balizar ações da administração pública municipal no tocante à Mata Atlântica. O mapa 
encontra-se disponível no portal Geosampa (fi guras 1 e 2).

A defi nição de áreas prioritárias na forma de corredores ecológicos foi feita a partir 
de um amplo trabalho de construção de indicadores, análise de questões de ordem 
ecológica, principalmente efeito de borda e fl uxos ecológicos, exames de imagens, 
reuniões exaustivas, consultas a outros representantes do Poder Público e cotejo com 
planos diversos. O resultado está apresentado na fi gura 3.

A etapa seguinte foi realizada através da discussão dos seus itens estruturantes, 
a saber, formulação de estratégias, formulação de diretrizes e defi nição de ações.

Figura 1 – Alguns fragmentos de Mapa Atlântica disponíveis no portal Geosampa.
Fonte: Geosampa
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Figura 2 – Zoom no centro da imagem da fi gura 1.
Fonte: Geosampa

Figura 3 – Áreas prioritárias – corredores ecológicos.
Fonte: São Paulo [Cidade] (2017a)
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Foram definidas as seguintes estratégias:
- fortalecimento institucional da SVMA;
- aumento de aportes ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (FEMA);
- promoção de articulação institucional;
- implementação de um Plano de Comunicação do PMMA São Paulo;
- articulação com outros planos e programas, como os chamados Planos Verdes 

(Plano Municipal de Conservação e Recuperação das Áreas Prestadoras de Serviços 
Ambientais, Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres e 
Plano Municipal de Arborização Urbana).

As diretrizes definidas foram as seguintes:

- articulação com outras ações municipais, como o zoneamento e o 
licenciamento de parcelamentos e edificações;

- compatibilização do desenvolvimento do município com a proteção da Mata 
Atlântica, incluindo mecanismos de compensação como o Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) e a Transferência de Potencial Construtivo;

- disponibilização de informações relevantes e periodicamente atualizadas;

- realização de ações preventivas aos desmatamentos e/ou à destruição de 
fragmentos de Mata Atlântica;

- divulgação da situação de conservação;

- realização de levantamento e proposição de ações de conservação e re-
cuperação nas áreas de risco;

- fortalecimento da participação comunitária;

- implantação de Unidades de Conservação;

- promoção de estudos científicos e tecnológicos para o manejo e proteção do 
patrimônio natural da Mata Atlântica;

- incremento da arborização urbana;

- consideração das mudanças climáticas;

- consideração dos parques lineares como instrumento de proteção das fisio-
nomias Campo de Várzea e Mata de Várzea;

- fortalecimento da articulação da SVMA com os conselhos gestores de 
parques.

Para a definição de ações foram resgatados dados e resultados de duas oficinas 
realizadas no primeiro trimestre de 2016, contando com técnicos da SVMA e de outros 
órgãos municipais e membros do CADES. Tais oficinas utilizaram as seguintes técnicas: 
análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) e cenários futuros. 
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A oficina SWOT foi organizada a partir de cinco eixos temáticos:

- educação ambiental e participação social;

- manejo de vegetação e compensação ambiental;

- ordenamento territorial e políticas setoriais;

- áreas protegidas e sistemas de áreas verdes;

- fiscalização e monitoramento ambiental.

A oficina de cenários seguiu os seguintes passos metodológicos:

- descrição da realidade atual do meio ambiente em São Paulo;

- nivelamento de cenários;

- definição do horizonte temporal e forças de transformação;

- definição de número de cenários e das principais forças transformadoras.

- construção e nomeação de narrativas e elaboração de desenhos que 
representam os cenários;

- fornecimento de informações adicionais sobre a dinâmica da vegetação da 
cidade com base em cada narrativa.

Definiu-se o cenário futuro desejado como o de “sociedade sustentável”, através 
da boa gestão ambiental e alta implementação das políticas de desenvolvimento 
urbano.

A partir dessas oficinas, foram elaboradas fichas do Plano de Ação, produzidas 
pelos subgrupos formados para cada um dos cinco eixos. Na fase de conclusão e 
revisão das fichas, optou-se por incluir mais dois novos eixos, a saber, “estruturante” 
e “adaptação às mudanças climáticas”. Além disso, decidiu-se transferir os conteúdos 
do eixo “ordenamento territorial” para as diretrizes do Plano de Ação, resultando seis 
eixos.

Cada ficha apresenta a situação atual e o cenário futuro a ser alcançado até 
2030. Na ficha estão listadas as metas, os indicadores, os prazos, os responsáveis, 
as fontes de recursos e as referências legais. O conteúdo das fichas foi consolidado e 
submetido a consulta pública, tendo recebido 56 contribuições.
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4 |  CONCLUSÕES: O PMMA FRENTE AOS FATORES QUE PODEM INFLUENCIAR 

SUA EFETIVIDADE

Os servidores públicos que contribuíram para a confecção do PMMA São Paulo 
são bastante competentes e experientes na Administração Pública no município e, por 
isso, não desconhecem os fatores apontados no item 2, ainda que usualmente sejam 
mais idealistas ou otimistas.

O fato é que a delimitação das áreas prioritárias chegou a se revestir de ares 
tragicômicos porque, sendo chamados para contribuir membros da administração 
que trabalhavam justamente nas áreas objeto de estudo, como os das respectivas 
Prefeituras Regionais, Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana ou Núcleos de Gestão 
Descentralizada, eles frequentemente apontavam que áreas de interesse ecológico 
que apareciam em imagens recentes como desocupadas já se encontravam ocupadas 
e/ou invadidas. Parecia que o planejamento não avançava com velocidade suficiente 
para acompanhar a evolução das manchas de ocupação desordenada. Com isso, tais 
áreas eram descartadas como prioridades em termos de proteção, bem como - muito 
pior - às vezes inviabilizavam a preservação de corredores, o que comprometia um 
número muito maior de áreas. Assim, vinha a inevitável pergunta: em quanto tempo 
estará obsoleto o planejamento? Isso se daria antes que a aplicação dos instrumentos 
previstos no plano de ação surtisse efeito?

Dos instrumentos inseridos nos seis eixos definidos no plano de ação do PMMA 
São Paulo, aqueles que demandam licenciamento e fiscalização são os mais suscetíveis 
à insegurança jurídica. Já aqueles que demandam alguma forma de licitação ou até 
de convênio são bons candidatos a sofrer insegurança jurídica. Problemáticos são a 
demanda ou a oferta de recursos de fundos públicos para a realização de estudos ou 
para quaisquer implementações de ações previstas no plano. Em instrumentos em 
particular como o Pagamento por Serviços Ambientais encontram-se razões à primeira 
vista insuspeitas causadoras de insegurança jurídica. O mais seguro são as ações 
realizadas pelo próprio pessoal da casa, ainda que em conjunto com colaborações 
espontâneas e desinteressadas por parte de outrem. Mesmo assim, a priorização de 
elementos do extenso rol de ações previstas pode vir a gerar questionamentos por 
parte de órgãos de controle.

Ainda que o plano tenha previsto fontes de recursos, a brutal escassez de meios 
financeiros e humanos, que reflete menos uma conjuntura relacionada à economia 
nacional e mais uma situação estrutural de crise do estado, provavelmente se fará 
impor sobre quaisquer considerações de ordem de sustentabilidade preconizadas no 
plano.

Certo é que o desprendimento de alguns servidores que sabem extrair leite de 
pedra, a pressão de entidades da sociedade civil e mesmo a atuação de autoridades 
interessadas e competentes farão vingar pelo menos algumas das ações previstas 
no plano. Uma vez que a perseverança é a virtude cardeal da administração pública, 
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lições serão aprendidas e daqui alguns anos será proposta, realizada e aprovada nova 
versão do plano, sujeita a sejam quais forem as restrições à sua viabilidade então 
vigentes, e assim se progredirá paulatinamente. Como, aliás, sugere a etimologia do 
próprio nome do apóstolo dos gentios que nomeia a cidade, a região metropolitana, a 
macrometrópole e o estado: paulo - pequeno, humilde; paulatinamente - aos poucos.
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